
 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 
Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 
brunorezende@psvar.com.br 

-1- 
 

EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo  nº  0220184-63 .2015 .8 . 19 .0001  

 

 

 

A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL da recuperação  jud ic ia l  da s  

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.,  

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS QUÍMICA 

S.A.  e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. ,  

dev idamente  nomeada  por  e s te  d .  Ju ízo ,  vem ínc l i ta  pre sença  de  V .Exa . ,  

em a tenção  à  Dec i são  de  f l s .  27 .398 ,  expor  e  requere r  o  que  segue .  

 
- I -  

DO CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO DE FLS.  26 .879/26 .890 
 
 

1 .  Em cumpr imento  ao acórdão  de  f l s .  26 .879/26 .890  que  anulou  a  

sentença  de  ence r ramento  da  presente  recuperação  jud ic i a l ,  a  A . J .  vêm 

se  man i fe s ta r  sobre  o  pa rece r  do Min i s té r io  Púb l ico  de  f l s .  

23 .140/23.143 ,  nos  te rmos  que  segue .  

 

2 .  Outross im,  t endo em v i s t a  a  anulação  da  sentença  de  ence r ramento 

da  recuperação  judic i a l ,  in forma  a  A . J .  que  re s tabe lece rá  os  ped idos  de  

in formações  mensa is  à s  recuperandas  pa ra  re tomada  dos re l a tór ios  

mensa i s  de  a t iv idades .  
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  DO PEDIDO DO ESTADO DE SÃO PAULO DE FLS.  

19 .626/19 .630 

 

3 .  O Min i s té r io  Púb l ico  requereu  no  i t em 1 ,  de  seu  pa rece r  de  f l s .  

23 .140/23.143 ,  que  a  A. J .  se  man i fe s ta sse  prev i amente  sobre  a  pe t i ção 

do  Estado  de  São Pau lo  de  f l s .  19 .626/19 .630 ,  em que  in formou a  

des i s tênc i a  do  recurso  in te rposto  pe l a s  recuperandas  e  que  i s to  t e r ia  

tornado de f in i t i va  a  cont racau te la  de fe r ida  em favor  do  re fe r ido  ente .  

 

 

 

4 .  Como se  vê ,  o  Estado  de  São  Paulo  não  requereu  prov idênc ias  

e spec í f i ca s  a  e s te  d .  Ju ízo ,  t endo se  l imi tado  a  in formar  o  resu l t ado  da  

Suspensão  de  Tute l a  Prov i sór i a  nº  102 ,  pe rante  o  STF.  

 

5 .  Em todo caso ,  t endo em v i s ta  o  t empo decorr ido ,  pugna  a  A . J .  pe la  

in t imação  das  recuperandas  pa ra  in formarem a  s i tuação  do  recurso  em 

ques tão  e  dos  desdobramentos  sobre  a s  dec i sões  or ig iná r i a s ,  bem como 

sobre  o a tua l  s ta t u s  da  sua  s i tuação f i sca l  em face  do  Estado de  São Paulo .  

 

  DO PEDIDO DO ESTADO DE MINAS GERAIS DE FLS.  

19 .818/19 .819 

 

6 .  O Min i s té r io  Púb l ico  requereu  no  i t em 8 ,  de  seu  pa rece r  de  f l s .  

23 .140/23.143 ,  que  a  A. J .  se  man i fe s ta sse  prev i amente  sobre  a  pe t i ção 

do  Estado  de  Minas  Gera i s  de  f l s .  19 .818/19.819 ,  em que  requereu a  

in t imação das  recuperandas  pa ra  que  juntem aos  au tos  a  ce r t idão  nega t iva  
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de  déb i to  t r ibu tá r io  e s tadua l  (ou pos i t iva  com e fe i to  de  nega t iva ) ,  nos 

segu in te s  t e rmos .  

 

 

7 .  Certo  é  que  a  medida  cau te la r  invocada  não  t ra ta  da  pre sente  

recuperação  jud ic ia l .  

  

8 .  Outross im,  a  t í tu lo  in format ivo ,  cumpre  d ize r  que  a  presente  

recuperação  jud ic i a l  fo i  conced ida  em 06/07/2017,  pau tada  no 

entendimento  ju r i sprudenc ia l  v igente  à  época  que  au tor i zava  a  concessão 

de  recuperação  jud ic i a l  com di spensa  da  prova  de  regu la r idade  f i sca l .  

 

 
 
9 .  A dec i são ac ima fo i  ra t i f i cada  pe lo  TJERJ ,  nos  au tos  do  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  0029630-72 .2018 .8 .19 .0000 ,  bem como pe lo  STJ ,  nos 

au tos  do  AREsp nº  1672181/RJ ,  tendo ,  a ss im,  t rans i tado  em ju lgado .  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.  APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES DE 
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REGULARIDADE FISCAL.  INEXIGIBILIDADE. 
ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES.  SOBERANIA 
DE SUAS DECISÕES.  CONTROLE JUDICIAL DE 
LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTROMISSÃO NO CONTEÚDO ECONÔMICO DO 
ACORDO ENTRE A RECUPERANDA E OS 
CREDORES.  PRECEDENTES DO STJ  E  DO TJRJ .  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.     
1 .  A  Cor te  Espec i a l  do Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  no 
ju lgamento do  REsp 1187404/MT,  DJe  21/08/2013,  
f i rmou entendimento  no  sent ido "de  que   não const i tu i  
ônus  do  cont r ibu inte  a  apresentação  de  ce r t idões  de  
regu la r idade  f i sca l  pa ra  que  lhe  se j a  conced ida  a  
recuperação  jud ic ia l" .   
2 .  Diante  da  ausênc i a  de  apresentação de  ce r t idão  de  
regu la r idade  f i sca l ,  a  consequênc ia  se rá  apenas  o 
prossegu imento  da  execução  f i sca l .  
3 .  Não caber  ao  ju iz  in te r fe r i r  nos  a spectos  negoc ia i s  do 
p l ano  de  recuperação  jud ic ia l ,  mantendo o  Poder  
Jud ic iá r io ,  contudo ,  o  dever  de  cont ro lar  a  l ega l idade  do 
p l ano  de  recuperação  jud ic i a l ,  em seus  aspec tos  forma i s  e  
mate r ia i s .  A  não  obse rvânc i a  do  p lano  aprovado pe la  
empresa ,  em momento  poste r ior ,  facu l ta  ao c redor 
in te re ssado o  recurso  ao  Poder  Jud ic i á r io ,  inc lus ive  
requerendo a  dec re tação  da  fa lênc i a .   
4 .  É f i rme o  entendimento  do Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  
no  sent ido  de  que  "a  a ssemble ia  de  c redores  é  soberana  
em suas  dec i sões  quanto  aos  p l anos de  recuperação 
jud ic i a l .  Contudo ,  a s  de l ibe rações  desse  p l ano  e s tão 
su je i t a s  aos  requ i s i tos  de  va l idade  dos  a tos  ju r íd i cos  em 
ge ra l ,  r equ i s i tos  e sse s  que  e s tão  su je i tos  a  cont ro le  
jud ic i a l"  (REsp 1 .314 .209/SP,  Re la tora  Min i s t ra  Nancy  
Andr ighi ,  DJe  de  1 º/06/2012) .  
Conhec imento  e  desprov imento do  recurso .  
(0029630-72 .2018 .8 .19 .0000 -  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. Des(a ) .  ROGÉRIO DE OLIVEIRA 
SOUZA -  Ju lgamento :  28/08/2018 -  DECIMA TERCEIRA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 22ª  
CÂMARA CÍVEL))  
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10 .  Desse  modo ,  en tende  a  A . J .  que ,  por  força  da  co i sa  ju lgada  formada 

sobre  a  dec i são  que  concedeu a  recuperação  jud ic ia l ,  não  se  pode 

cond ic ionar  o  prossegu imento do  presente  fe i to  à  prév ia  comprovação 

de  regu la r idade  t r ibu tá r i a .  Em todo caso ,  pugna -se  pe la  in t imação das 

recuperandas  pa ra  informarem o  a tua l  s t a tus  da  sua  s i tuação f i sca l .   

 
  DO PEDIDO DAS RECUPERANDAS DE MANUTENÇÃO DO 

PERÍODO DE SUPERVISÃO JUDICIAL 

 

11 .  O Min i s té r io  Públ i co  requereu  no  i t em 12 ,  de  seu  pa rece r  de  f l s .  

23 .140/23.143 ,  que  a  A . J .  se  mani fe s ta sse  prev iamente  sobre  o  

requer imento  das  recuperandas  de  f l s .  19 .855/19 .999 em que  requereu 

que  fosse  l evado  ao  exame  da  Assemble ia  Gera l  de  Credores  a  aná l i se  da  

prorrogação  da  superv i são  judic ia l  da s  recuperandas ,  após  man i fe s tação 

des ta  A . J .  e  do  Parque t .  

 

12 .  Em s ín te se ,  a s  recuperandas  apresenta ram d ive rsa s  ques tões  que ,  

no  seu entender ,  impõem a  necess idade  de  prorrogação do pe r íodo de  

superv i são  jud ic ia l  da  pre sente  recuperação  judic i a l ,  a  f im de  v i ab i l i za r  a  

e fe t iva  pre se rvação  das  a t iv idades  das  recuperandas ,  como:  po l í t ic a  de  

preços  preda tór ios  a  a tos  an t iconcorrenc i a i s  por  pa r te  da  Pe trobrás ,  os  

impac tos  sof r idos  pe lo  mercado  por  conta  da  COVID-19,  regu la r i zação 

da  sua  s i tuação  f i sca l ,  nos  t e rmos  da  leg is l ação  ap l ic áve l .  

 
13 .  Com efe i to ,  a  recuperação  jud ic ia l  conf igura  ins t i tu to  que  “ tem por 

ob je t ivo  v iab i l i za r  a  superação  da  s i tuação  de  c r i se  econômico- f inance i ra  
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do devedor ,  a  f im de  pe rmi t i r  a  manutenção  da  fonte  produtora ,  do 

emprego  dos  t raba lhadores  e  dos  in te re sse s  dos  c redores ,  p romovendo ,  

a ss im,  a  pre se rvação  da  empresa ,  sua  função soc ia l  e  o  e s t ímulo  à  

a t iv idade  econômica” ,  nos  t e rmos  do  a r t i go  47  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 
14 .  De fa to ,  a  Le i  n º  11 .101/2005 e s tabe lece ,  em seu a r t igo  61 ,  o  prazo 

de  02  (do i s )  anos ,  a  conta r  da  concessão da  recuperação jud ic i a l ,  pa ra  a  

superv i são  jud ic i a l  da s  obr igações  do  P .R . J . ,  não  havendo prev i são  l ega l  

expressa  regulando a  poss ib i l idade  de  prorrogação  de  ta l  p razo .  

 
15 .  Em todo caso ,  não se  pode  o lv ida r  que  a  recuperação  jud ic ia l  

c a rac te r i za - se  por  seu  ca rá te r  negoc ia l ,  a t ravés  do  qua l  o  devedor  e  

c redores  su j e i tos  à  recuperação  jud ic i a l  de l ibe ram os  rumos das 

a t iv idades  empresa r ia i s ,  em Assemble ia  Gera l  de  Credores ,  que  pode 

t ra ta r  não  só  sobre  o P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  como também sobre  

“qua lquer  out ra  maté r i a  que  possa  a fe ta r  os  in te re sse s  dos  c redores” ,  nos 

t e rmos  do  a r t igo  35  da  Le i  nº  11 .101/2005 .   

 
Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar 
sobre: 
I – na recuperação judicial: 
a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor; 
b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e 
sua substituição; 
c) (VETADO) 
d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4º do art. 52 
desta Lei; 
e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor; 
f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos 
credores; 
g) alienação de bens ou direitos do ativo não circulante do devedor, não 
prevista no plano de recuperação judicial; 

 
16 .  Nessa  l inha ,  ex i s tem precedentes  des te  TJERJ  au tor izando a  

prorrogação  do  pe r íodo  de  superv i são  jud ic ia l  da  recuperação  jud ic i a l ,  

nos  segu in te s  t e rmos :  
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO 
GRUPO OI. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL A FIM DE QUE O 
PERÍODO DE SUPERVISÃO PREVISTO NO ART . 61 DA 
LREF (LEI 11.101/2005), PROLONGUE-SE ATÉ O 
JULGAMENTO DEFINITIVO DO PRESENTE RECURSO. 
RECURSO DESPROVIDO. 1 . Cuida-se de agravo interno 
manejado contra decisão monocrática desta Relatoria que indeferiu 
o pedido de antecipação da tutela recursal, a fim de que o período 
de supervisão previsto no art. 61 da LREF (Lei 11.101/2005), 
prolongue-se até o julgamento definitivo do presente recurso, por 
estarem ausentes os requisitos necessários à sua concessão, na forma 
com que estabelece o parágrafo único, do art. 995, do Código de 
Processo Civil de 2015 . 2. No caso, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES interpôs agravo de 
instrumento contra decisão de fls. 425.465/425 .471 (Parte I), 
integrada pela r. decisão de fls. 429.100 e seg . (Parte "II"), proferidas 
pelo MM Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do 
Rio de Janeiro, nos autos da recuperação judicial do Grupo Oi, a 
qual, rejeitando os embargos de declaração opostos pela recorrente, 
entendeu que a contagem do prazo de supervisão judicial, no caso 
concreto, se deu da concessão da recuperação judicial, não tendo 
vinculação ao prazo de carência. 3. Ausente, em linha de princípio, 
a probabilidade de provimento de plano do recurso a justificar a 
antecipação da tutela recursal. 4 . Com efeito, a Lei de Recuperação 
e Falencias, em seu artigo 61, caput, prescreve o prazo de 2 (dois) 
anos para o devedor permanecer em recuperação judicial, que se 
inicia com a concessão da recuperação judicial (art. 58 da LRF) e se 
ultima com o cumprimento de todas as obrigações previstas no 
plano que se vencerem até 2 (dois) anos do termo inicial. 5. Nesta 
toada, a regra legal é de que o processo de recuperação deve 
ser concluído, mediante sentença de encerramento, após 
transcorridos dois anos da concessão da recuperação judicial, 
admitindo-se, contudo, exceções . 6. Ademais, a prorrogação da 
supervisão judicial foi remetida à deliberação e votação da 
assembleia de credores, na forma do art. 35, I, f, da LRF, a fim de 
que estes decidam se que as recuperandas permanecerão sob 
supervisão do Juízo Recuperacional e se aprovam ou não alterações 
no PRJ. 7 . De outro turno, ausente dano irreparável a justificar 
o deferimento da antecipação da tutela recursal, nesse 
momento processual, cujo caráter é excepcional. 8. Isso 
porque ainda que superado o prazo de dois anos de supervisão 
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judicial, somente o encerramento da recuperação judicial, por 
intermédio de sentença, é que tem o condão de fazer cessar os 
efeitos da recuperação judicial. 9 . Conquanto o Juízo 
Recuperacional tenha entendido que a contagem do prazo de 
supervisão, no caso concreto, se deu da concessão da 
recuperação judicial, não tendo vinculação ao prazo de 
carência, foi expresso na decisão recorrida ao afirmar que seria 
necessária a oitiva dos credores sobre o pedido de prorrogação 
do prazo do período de supervisão. 10. Desse modo, tendo em 
vista que as recuperandas permanecem sob recuperação 
judicial e que a prorrogação da supervisão judicial ainda vai 
ser deliberada e votada pelos credores em assembleia geral, 
ausente, nesse momento processual, dano irreparável ou de 
difícil reparação[...]12. Recurso desprovido. (TJ-RJ - AI: 
00374740520208190000, Relator.: Des(a) . MÔNICA MARIA 
COSTA DI PIERO, Data de Julgamento: 17/09/2020, OITAVA 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 21/09/2020) 
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO EMPRESARIAL. 
REQUERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
FORMULADOS PELAS EMPRESAS AUTORAS QUE FOI 
DEFERIDO, TENDO O PLANO SIDO HOMOLOGADO 
APÓS APROVAÇÃO PELA ASSEMBLEIA GERAL DE 
CREDORES. SUPERVISÃO JUDICIAL QUE PERDUROU 
PELO BIÊNIO PREVISTO NO ARTIGO 61 DA LEI 11101/05, 
ADVINDO REQUERIMENTO PELO ADMINISTRADOR 
JUDICIAL PARA QUE FOSSE DECRETADO O 
ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO. MANIFESTAÇÃO 
DAS RECUPERANDAS PUGNANDO PELA 
MANUTENÇÃO DA RECUPERAÇÃO EM RAZÃO DA 
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ADITIVO AO 
PLANO, BEM COMO DE PARCELAMENTO DE 
PASSIVO DE FGTS POSSIBILITADO PELA ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI 14112/2020. SENTENÇA 
INDEFERINDO O PLEITO E DECRETANDO O 
ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DAS REQUERENTES. REQUERIMENTO 
AUTÔNOMO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO 
QUE AFASTOU AS EXIGÊNCIAS PARA QUE FOSSEM 
APRESENTADAS AS CERTIDÕES NEGATIVAS PARA 
PARTICIPAÇÃO EM PROCESSOS LICITATÓRIOS, PARA 
CONTRATAÇÃO DIRETA GERAL E TAMBÉM PARA 
RECEBER PAGAMENTOS PELOS SERVIÇOS JÁ 
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PRESTADOS, NOS MESMOS MOLDES JÁ DEFERIDOS EM 
DIVERSAS DECISÕES ANTERIORES NO CURSO DO 
PROCESSO. APELANTES QUE POSSUEM 80% DA RENDA 
ADVINDA DA CONTRATAÇÃO COM O PODER PÚBLICO, 
ENSEJANDO A MITIGAÇÃO DA LITERALIDADE DO 
ARTIGO 52, II DA LEI 11101/05. PRESTÍGIO AO PRINCÍPIO 
DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA, INSCULPIDO NO 
ARTIGO 170 DA CF. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS 
NORMAS COM O INTUITO DE POSSIBILITAR O 
SOERGUIMENTO DAS EMPRESAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXIGIR A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS 
COMO CONDIÇÃO PARA REALIZAR PAGAMENTOS POR 
SERVIÇOS JÁ PRESTADOS . PROVIDÊNCIAS ADOTADAS 
PELO JUÍZO A QUO DURANTE O PERÍODO DE 
SUPERVISÃO QUE POSSIBILITARAM O PAGAMENTO DA 
MAIORIA DAS DÍVIDA PREVISTAS NO PLANO 
APROVADO. POSSIBILIDADE DE ADITAMENTO AO 
PLANO QUE NÃO ESTÁ RESTRITA AO BIÊNIO 
PREVISTO NO ARTIGO 61 DA LEI 11101/05, PODENDO 
OCORRER DESDE QUE NÃO TENHA SIDO 
ENCERRADA A RECUPERAÇÃO, MEDIANTE PRÉVIA 
APROVAÇÃO PELA ASSEMBLEIA GERAL DE 
CREDORES. ENCERRAMENTO QUE SE DEU DE 
FORMA PREMATURA, DEVENDO SER AUTORIZADA A 
MANUTENÇÃO DO PERÍODO DE SUPERVISÃO 
JUDICIAL, CONCEDENDO PRAZO DE 60 DIAS PARA 
APRESENTAÇÃO DE ADITIVO AO PLANO, A SER 
APRECIADO PELA ASSEMBLEIA GERAL DE 
CREDORES. SENTENÇA QUE MERECE REFORMA . 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJ-RJ - APL: 
02371105120178190001, Relator.: Des(a). LUCIA REGINA 
ESTEVES DE MAGALHAES, Data de Julgamento: 31/05/2022, 
DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 
02/06/2022) 

 

17 .  Certo  é  que  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  homologado conta  

com obr igações  de  longo  prazo  (120  e  180  d i a s ) ,  como des tacado  no 

Re la tór io  de  Encerramento  de  f l s .  23 .345/23.385 ,  onde  fo i  ind icada  a  

ex i s tênc ia  de  c redores  ade rente s  de  opções  de  pagamento  em ta i s  prazos ,  

que  se  f indam nos  anos  de  2027  e  2032 .  
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18 .  Desse  modo ,  não  se  opõe  a  A . J .  ao  ped ido  da  recuperanda  de  

submete r  à  Assemble ia  Gera l  de  Credores  a  de l ibe ração ace rca  da  

prorrogação  da  superv i são  judic i a l  da s  recuperandas .  

 
- I I -  

CUMPRIMENTO AO ITEM 2  DE FLS.  27 .398 
 
19 .  Fls .  26.909/26 .910  -  Tra ta - se  de  p le i to  juntado  pe la  OTD BRASIL 

LOGÍSTICA S/A ( Incorporadora  de  LOGA LOGÍSTICA E 

TRANSPORTES LTDA. ) ,  no  qua l  re i te ra ,  em s ín te se ,  pedido  de  f l s .  

26 .201 ,  pugnando pe l a  exped ição  de  a lva rá  pa ra  e fe t ivação  da  

t ransfe rênc i a  de  va lore s  depos i tados em ju ízo de  t i tu l a r idade  da  

requerente ,  in formando ,  a inda ,  que  a  re fe r ida  au tor i zação  de  exped ição 

consta  em dec i são  de  f l s .  25 .849 ,  conforme  colac ionado aba ixo .   

  

 

 

20 .  Nessa  e s te i ra ,  e ssa  A . J  ve r i f icou à s  f l s .  24 .632/24 .638 ,  que  a  

recuperanda  já  depos i tou  nos  au tos  os  va lore s  pre tend idos  pe la  

requerente  e ,  t endo s ido  o  seu  p le i to  já  de fe r ido  por  e sse  d .  Ju ízo ,  e sse  

aux i l i a r  não v i s lumbra  qua lquer  imped imento  pa ra  que  se ja  exped ido  o 

a lva rá  de  t i tu l a r idade  da  empresa  requerente ,  pugnando-se  pa ra  que  a  

I lus t re  Se rvent ia  ce rt i f ique  prev iamente  se  o  mandado j á  fo i  exped ido .    

 

21 .  Fls .  26 .911/26.913  – Tra ta - se  de  p le i to  encaminhado pe lo  BANCO 

BTG PACTUAL S .A,  no  qua l  re i te ram man i fe s tações  an te r iore s  à s  f l s .  

25 .195/25.197 ,  25 .698/25.701 ,  26 .359/26 .361 e  26 .759/26 .761 .   

 

22 .  A par te  requerente  in forma  que  o  depós i to  re l a t ivo  ao  seu  c réd i to  

fo i  e fe t ivado  nos  au tos  pe la  recuperanda  em 06 .03 .2018 ,  sendo que  a  

exped ição  do  of íc io  pa ra  pagamento ao  Banco BTG ocorreu  em 
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11 .10 .2022 ,  sem que  tenha  hav ido  qua lquer  correção  monetá r ia  em 

re l ação  aos  va lore s  depos i t ados .   

 
23 .  Sobre  a  ques tão  ind icada ,  e ssa  A . J ,  à s  f l s .  26 .145/26 .156 ,  

pe t i c ionou  nos  au tos  e  so l i c i tou  ao  d .  Ju ízo  fosse  of i c iado  o  Banco  do 

Bras i l  pa ra  que  in formasse  o  va lor  dev ido  a  t í tu lo  de  correção  monetá r ia  

das  conta s  judic ia i s  v incu ladas  ao presente  fe i to ,  re l a t ivo  ao va lor  

depos i t ado  no montante  de  R$  339 .460 ,38  ( t rezentos e  t r in ta  e  nove  mi l ,  

qua t rocentos  e  se ssenta  rea i s  e  t r in ta  e  o i to  centavos) ,  re fe rente  ao 

pe r íodo  de  06/03/2018  a  11/10/2022.   

 
24 .  Ato cont ínuo ,  após  encaminhamento  do  of í c io ,  o  Banco  do  Bras i l  

in formou nos  au tos  que  o banco c redor  faz ia  jus  ao receb imento  de  R$ 

69 .670 ,37  ( se ssenta  e  nove  mi l ,  se i scentos  e  se tenta  rea i s  e  t r in ta  e  se te  

centavos)  re la t ivo  à  remuneração  do  depós i to  jud ic i a l  compreendido  no 

pe r íodo  de  06/03/2018  a  11/10/2022 ( f l s .  26 .749 ) .  

 
25 .  Após juntada  da  re spec t iva  re sposta  do  Banco  do  Bras i l ,  e ssa  A .J  

se  man i fe s tou  nos  au tos  à s  f l s .  26 .756  requerendo a  prév i a  in t imação  da  

recuperanda  pa ra  man i fe s tação sobre  a  resposta  encaminhada  pe lo  banco.  

Apesa r  da  so l ic i tação ,  a  recuperanda  a té  a  momento  não se  man i fe s tou 

nos  au tos .   

 
26 .  Is to  pos to ,  an te  a  ausênc i a  de  man i fe s tação/opos ição  da  

recuperanda ,  op ina  essa  A . J  pe l a  au tor i zação  do  levantamento da  quant ia  

de  R$  69 .670 ,37  ( se ssenta  e  nove  mi l ,  se i scentos  e  se tenta  rea i s  e  t r in ta  

e  se te  centavos) ,  em favor  de  BANCO BTG PACTUAL S.A,  re la t ivo à  

correção  monetá r ia  nos  te rmos  ind icados  em of í c io  de  f l s .  26 .756  (R$ 

69 .670 ,37  –  se ssenta  e  nove  mi l ,  se i scentos  e  se tenta  rea i s  e  t r in ta  e  se te  

centavos) .     
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-I II -  
CONCLUSÃO 

 
27 .  Ass im,  cons ide rando os  t e rmos  do acórdão  de  f l s .  26 .879/26.890  e  

do  i t em nº  2  da  dec isão  de  f l s .   27 .398 ,  a  A . J  apresenta  aba ixo  o  re sumo 

da  sua  man i fe s tação:  

 

i )  Fls .  19 .626/19.630 - pugna  a  A. J .  pe la  in t imação das 

recuperandas  pa ra  in formarem a  s i tuação  do  in formado pe lo 

Estado  de  São  Pau lo  e  dos  desdobramentos  sobre  a s  dec i sões 

or ig iná r i a s ,  bem como sobre  o  a tua l  s t a tu s  da  sua  s i tuação  f i sca l  

em face  do  Estado  de  São  Paulo .  

 

i i )  Fls .  19 .818/19 .819  –  Tendo em v i s t a  o  t râns i to  em ju lgado da  

dec i são  que  concedeu  a  recuperação  judic ia l  com d i spensa  de  

prova  de  regu la r idade  t r ibu tá r ia ,  en tende  a  A . J .  que  não  se  pode 

cond ic ionar  o  prossegu imento  do  presente  fe i to  à  apresentação 

das  ce r t idões  t r ibu tá r i a s  requi s i t adas  pe lo  Estado  de  Minas 

Gera i s .  Em todo caso ,  pugna -se  pe l a  in t imação das 

recuperandas  pa ra  in formarem o a tua l  s t a tus  da  sua  s i tuação 

f i sca l .  

 

i i i )  Fls .  19 .855/19 .999  –  Diante  da  ju r i sprudênc ia  des te  TJERJ 

sobre  o  tema e  cons ide rando o a spec to negoc ia l  envolv ido na  

recuperação jud ic ia l ,  não  se  opõe  a  A . J .  ao pedido  da  

recuperanda  de  submete r  à  Assemble ia  Gera l  de  Credores  a  

de l ibe ração  ace rca  da  prorrogação  do  pe r íodo  de  superv i são 

jud ic i a l  nos  t e rmos  requer idos .  

 

i v )  Tendo em v i s t a  o  comando do  acórdão  de  f l s .  26 .879/26 .890 e  

os  ped idos  formulados  pe lo  Parqu e t  às  f l s .  23 .140/23 .143 ,  

pugna -se  pe la  in t imação  do  Mini s tér io  Púb l i co pa ra  se  

man i fe s ta r  sobre  os  p l e i tos  supra .  
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v)  Fls .  26.909/26 .910  – Pugna  a  A. J .  pa ra  que  se j a  ce r t i f i cado  se  

fo i  dado  cumpr imento  à  dec i são  de  f l s .  25 .849 ,  i t em 1 ,  com a  

exped ição  de  mandado de  pagamento  em favor  de  OTD BRASIL 

LOGÍSTICA S/A (Incorporadora  de  LOGA LOGÍSTICA E 

TRANSPORTES LTDA. ) .Em caso  nega t ivo ,  pugna -se  pe la  

exped ição  do  re fe r ido  mandado de  pagamento,  nos  te rmos j á  

de te rminados ;  

 

v i )  Fls .  26 .911/26 .913  – ante  a  ausênc ia  de  man i fe s tação/opos ição 

da  recuperanda ,  op ina  e ssa  A. J  pe l a  au tor ização  do 

l evantamento da  quant i a  de   R$  69 .670 ,37  ( se ssenta  e  nove  mi l ,  

se i scentos e  se tenta  rea i s  e  t r in ta  e  se te  centavos) ,  em favor de  

BANCO BTG PACTUAL S .A ,  re l a t ivo  à  correção  monetá r ia  nos 

te rmos  ind icados  em of í c io  de  f l s .  26 .756  (R$  69 .670 ,37 – 

se ssenta  e  nove  mi l ,  se i scentos  e  se tenta  rea i s  e  t r in ta  e  se te  

centavos) .    

 
 

E .  Defe r imento .  
R io  de  Jane i ro ,  17  de  março  de  2025 .  

 
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende 

OAB/RJ  124 .405  -  OAB/SP 420 .34 




		2025-03-17T20:13:55-0300




